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      CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br

Ata nº 2263 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia vinte e sete de maio de 2003. Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano dois mil e três, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2263ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão as Ata nº 2261 e 2262, das Sessões Ordinárias de 13.05.2003 e 20.05.2003, respectivamente, as quais não sofrendo impugnações, foram consideradas aprovadas. Em seguida, o sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse com a leitura do requerimento do Ver. Almiro Sinotti: 01) – Ofício do Vereador Almiro Sinotti, solicitando, nos termos do artigo 23, II, da Lei Orgânica do Município, licença pelo prazo de trinta dias, sem remuneração, a partir de 21 de maio do corrente ano, para fins de interesse particular. Colocado em votação, foi aprovado por unanimidade de votos. Logo em seguida, aprovada a licença, esta Presidência convidou o 1º Suplente partidário, Sr. Geraldo Sebastião Pavão, que, estando presente neste ato, tomasse assento no Plenário e entregasse sua declaração de bens, para ser transcrita em livro próprio. Ato contínuo, solicitou ao Sr. Geraldo Sebastião Pavão que prestasse o compromisso regimental, repetindo de pé, com a Presidência, as seguintes palavras: “Prometo exercer, com dedicação e lealdade, o meu mandato, respeitando a lei e promovendo o bem geral do Município”. Após o juramento, o Presidente, Ver. Jorge Luis Lourenço, declarou-o empossado no cargo de Vereador. Continuou o Secretário com a leitura do Expediente: 02) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; Revista ”Recap Notícias”; 02) – Prospectos: Cursos do IBRAP, vários temas; Curso do CEPAM: “Noções Básicas de Contabilidade Governamental”; “XLVI Congresso Nacional de Vereadores e Agentes Públicos Municipais”; “CONIP – IX Congresso de Informática Pública – Redes para a Construção da Cidadania”; “Curso de Oratória com Roberto Silva”; 03) – Oferta de Serviço de Auditoria pela Empresa Melo Auditores; 4) – Calendário de Atividades Municipais; 5) – Ofício assinado pelos Senhores Advogados Arnaldo Delfino e João Henrique Trevillato Sundfeld, apresentando a Defesa Prévia do Sr. João Carlos Sundfeld, Prefeito Municipal, bem assim, o Rol de Testemunha; 6) – Telegrama da Chefe de Gabinete da Presidência do senado Federal, Martha Lyra Nascimento, acusando recebimento da correspondência referente ao PL 5802/2001 que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos; 7) – Convite do Secretário de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, João Carlos de Souza Meirelles, para reunião em Porto Ferreira para exposição do Plano de Desenvolvimento Regional Integrado, dia 30 de maio de 2003; 8) – Ofício Circular s/nº, datado de 02 de maio de 2003, do CONSEG – Conselho de Comunitário de Segurança Pública, comunicando a nova Diretoria do CONSEG eleita para o biênio 2003/2005; 9) – Ofício Circular nº 01/03 – CLP, da Secretaria da Comissão de Legislação Participativa instalada em 19/02/2003, no Senado Federal, tem por objetivo receber e analisar proposições e alterações na Legislação Federal do País, bem como projetos originais que venham contribuir para o aperfeiçoamento do ordenamento jurídico nacional provenientes de associações e entidades organizadas da sociedade civil; 10) – Ofício nº 077.1-SCS, do Comandante do 2º Regimento de Carros de Combate, Tenente-Coronel José Carlos Cardoso, acusando recebimento do Ofício nº 0277/2003, que encaminhou requerimento nº 133/2003, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Comandante do 2º R.C.C. de Pirassununga, Tenente-Coronel Cav. José Carlos Cardoso, que foi condecorado com a medalha da ordem do Mérito Militar ‘Grau de Cavaleiro”; 11) – Ofício nº 079.1-SCS, do Comandante do 2º Regimento de Carros de Combate, Tenente-Coronel José Carlos Cardoso, acusando recebimento do Ofício nº 0328/2003, que encaminhou requerimento nº 153/2003, de autoria dos Vereadores Flávio José Santos Pinto e Valdir Rosa, congratulando-se com o 2º R.C.C. e 11º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, pela passagem do Dia da Cavalaria; 12) – Ofício SERT/G.S. nº 259/03, do Chefe de Gabinete do Secretário de Emprego e Relações do Trabalho, em atenção ao Requerimento nº 112/2003, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, no qual solicita a implantação do Programa Pró-Lar/Banco do Povo Paulista em Pirassununga; 13) – Ofício do Chefe da RC13.3 do D.E.R., Engenheiro Og Fray, em atenção ao ofício nº 316/2003, que encaminhou requerimento nº 146/2003, de autoria do Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, para que sejam tomadas providências com relação à Rodovia Euberto Nemézio Pereira de Godoy; 14) – Ofício nº 120/SIJ/769, do Comandante da AFA, Brigadeiro-do-Ar Marco Aurélio Gonçalves Mendes, em atenção aos ofícios nºs 256/2003 e 258/2003, que encaminhou os respectivos requerimentos: requerimento nº 120/2003, de autoria do Vereador Ailson de Souza, para estudar a possibilidade da construção de uma ciclovia, no lado ascendente da Rodovia SP-225, contando com isso, do apoio da Prefeitura Municipal de Pirassununga e do D.E.R. – Departamento de Estradas de Rodagem; requerimento nº 121/2003, de autoria do Vereador Ailson de Souza, sugerindo a construção de “alça de aceleração”, nos moldes do projeto em anexo (sem perspectiva), na Rodovia SP-225, que liga Pirassununga à Aguaí; 15) – Of. Circular nº 4962/2003-SSEPI/GAB, do Diretor da Subsecretaria Especial do Programa Interlegis, Paulo Fontenele e Silva, informando que nos próximos dias 10 e 11 de junho de 2003, será realizado o 2º Seminário Nacional Interlegis, em Brasília/DF; 16) – Ofício SME. Nº 094/2003, do Secretário Municipal de Esportes, Roberto Bruno, com relação à participação deste Município no Challenge Day – “O Dia do Desafio”, contando com pelo menos 15 minutos de atividade física no dia 28/05/2003 - quarta-feira; 17) – Ofício nº 003/03 - SMFC, do Executivo Municipal, encaminhando o Balancete ao mês de abril de 2003, da Prefeitura Municipal de Pirassununga; 18) – Ofício nº 004/2003 – SMFC, do Executivo Municipa, encaminhando a Receita Corrente Líquida no período de Maio/2002 à Abril/2003, conforme ofício nº 306/2003; 19) – Ofício GAB. Nº 230/2003, do Executivo Municipal, em atenção ao requerimento nº 139/2003, de autoria do Vereador José Nilson de Araújo, com relação à empresa RTR, responsável pelos recebimentos dos tributos municipais; 20) – Ofício GAB. Nº 236/2003, do Executivo Municipal, em atenção ao Pedido de Informações nº 27/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, referente ao Projeto “Jornada Ampliada/Erradicação do Trabalho Infantil e Bolsa Criança Cidadã”, desenvolvido pela Municipalidade através da Secretaria de Promoção Social; 21) – Ofício GAB. Nº 243/2003, do Executivo Municipal, informando que as indicações nºs 245 a 255 de 2003 foram encaminhadas aos Setores Competentes da Municipalidade para as providências cabíveis. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 22) – Indicação nº 256/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que determine a notificação dos proprietários dos lotes que se encontram sujos no Jardim Petrópolis para que promovam a limpeza necessária, sob pena de arcarem com a taxa correspondente após os serviços serem executados pela Administração Municipal, de acordo com a Lei; 23) – Indicação nº 257/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que construa nas imediações da quadra do Jardim Anversa um playground; 24) – Indicação nº 258/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que dote a quadra de esportes do Jardim Roma de iluminação pública; 25) – Indicação nº 259/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que determine a poda das árvores existentes nas ruas do Jardim Petrópolis; 26) – Indicação nº 260/2003, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Cristina aparecida Batista, para que transfira a feira que se realiza na Vila Pinheiro para outro local; 27) – Indicação nº 261/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que promova os reparos necessários nos brinquedos instalados na Praça São Fernando, bem assim, realize a substituição das plantas com espinhos lá existentes; 28) – Indicação nº 262/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que determine a notificação do proprietário da antiga Cerâmica Tupi, nas proximidades da APAE, para que promova a limpeza necessária e, em caso de inércia, que a Administração realize a limpeza e cobre a taxa correspondente; 29) – Indicação nº 263/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, para que determine a operação Tapa Buracos nas Ruas Mato Grosso e Goiás, Vila Brasil; 30) – Indicação nº 264/2003, de autoria dos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti, José Roberto Malachias Ferreira e Paulo Roberto Ferrari, para que verifique a possibilidade de atender os pedidos contidos nas indicações nºs 411/2002, 428/2002 e 194/2002, anexas, sanando as divergências de cargos existentes no quadro funcional da Municipalidade; 31) – Indicação nº 265/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que estude junto ao setor competente a construção de uma área de lazer no Jardim Petrópolis; 32) – Indicação nº 266/2003, de autoria da Vereadora Cristina aparecida Batista, para que determine o recapeamento do asfalto das ruas do Jardim Margarida e Leonor Cristina; 33) – Indicação nº 267/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que verifique a possibilidade de munir a Rua Nossa Senhora das Graças, esquina com a rua Jaime Rodrigues, em Cachoeira de Emas de iluminação pública; 34) – Indicação nº 268/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine o recapeamento da Rua Reverendo Belmiro José de Andrade, Vila Pinheiro; 35) – Indicação nº 269/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que promova a solução através dos serviços necessários do problema existente na Rua São João, altura do nº 3751, Jardim Santa Rita; 36) – Indicação nº 270/2003, de autoria do Vereador Edson Sidnei Vick, para que verifique a possibilidade de determinar o setor competente da Municipalidade (Vigilância Sanitária e Epidemiologia) para que as devidas providências com relação às casas das imediações do prédio que hoje abriga a Secretaria Municipal da Criança, Adolescente e Terceira Idade, pois estão sendo invadidas por roedores e outros insetos peçonhentos; 37) – Indicação nº 271/2003, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que determine a terraplenagem das estradas Municipais Santo Antonio e Boa Vista; 38) – Indicação nº 272/2003, de autoria do Vereador José Belloni, para que interligue a Rua Guiana e Avenida América do Sul; 39) – Indicação nº 273/2003, de autoria do Vereador José Belloni, para que determine a colocação de placas proibindo os estacionamentos de veículos do lado direito da Rua José Parisi, Vila Santa Terezinha; 40) – Pedido de Informações nº 29/2003, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, com relação ao contrato de repasse assinado com o Ministério de Esporte e Turismo, por intermédio da Caixa Econômica Federal, objetivando a Execução do Programa Esporte Solidário, o  qual recebeu nº 123900-76/2001/MET/CAIXA, processo nº 2582.012390076/2001/MET/CAIXA. Em seguida, o Sr. Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 41) – Requerimento nº 174/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais onze edis, ao Executivo Municipal, para que determine a Secretaria competente tomar as providências necessárias com relação ao imóvel localizado na Rua Domingos Devitte, nº 460, Jardim Roma, que se encontra em total estado de abandono, bem assim, as Polícias Militar e civil, nas pessoas do Comandante Interino 1º Tenente Ricardo Roberto Tofanelli e Dr. José Henrique Ventura, Delegado Titular do Município. Aprovado por unanimidade de votos; 42) – Requerimento nº 175/2003, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, ao Executivo Municipal, bem assim, à permissionária Viação Pirassununga Ltda., para viabilizarem a possibilidade de se atender sugestões de moradores do Bairro Jardim Lauro Pozzi, no sentido de que os ônibus poderiam se utilizar das Ruas Semirames Vieira de Moraes, Romilda Victorelli e Avenida Ângelo Bruno para o tráfego naquele bairro. Aprovado por unanimidade de votos; 43) – Requerimento nº 176/2003, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Secretaria Municipal de Esportes, na pessoa de seu Secretário, Roberto Bruno, Prefeito Municipal, bem assim ao Excelentíssimo Secretário Estadual da Juventude, Esporte e Lazer, Sr. Lars Grael, pela realização do “Curso de Recreação Comunitária”, no dia 16 pp. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 177/2003, de autoria do Vereador Antonio Tadeu Marchetti, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a Professora Neide Costâncio Pinheiro, Dirigente Regional de Ensino, pelos relevantes serviços que vem desenvolvendo. Aprovado por unanimidade de votos; 45) – Requerimento nº 178/2003, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com as Lojas Magazine Luiza de Pirassununga, pelas novas instalações. Aprovado por unanimidade de votos; 46) – Requerimento nº 179/2003, de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o agora Major Valdemir José Pavesi, devido à merecida promoção recebida. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 180/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com a Esquadrilha da Fumaça, Esquadrão de Demonstração Aérea, que completou 51 anos de existência. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Vereador Paulo Roberto Ferrari: “Antes de mais nada, nós gostaríamos de dar boas vindas ao Vereador Geraldo Sebastião Pavão, que está assumindo, ainda que provisoriamente, a cadeira do Vereador Almiro Sinotti. Seja bem vindo, tenha uma boa estada conosco nesses trinta e um dias da sua legislatura. Pedi a palavra por dois motivos. O primeiro deles é que eu gostaria que constasse em ata, de acordo com minhas palavras que veiculou-se pela cidade que a antiga Comissão Processante, que já não mais existe e da qual este Vereador fazia parte, tinha amplos poderes para indeferir o requerimento nº 604, de autoria do nobre Vereador José Nilson de Araújo, porquanto a Comissão Processante ainda estava, naquela ocasião, em plenos poderes. Eu não concordo com esta tese e gostaria muito que os nobres Vereadores atentassem para as minhas palavras porque este requerimento nº 604 foi endereçado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal e não ao Presidente da então comissão Processante. E nós, da Comissão Processante, naquela ocasião entendemos, havíamos entendido que o nosso papel era apenas remetê-lo, após o parecer do nobre Diretor da câmara, também Assessor Jurídico, para remeter ao Plenário porque somente o Plenário é a instância maior desta Casa e somente ele poderia dar o devido parecer, deferindo ou indeferindo o requerimento do Vereador José Nilson de Araújo. Então, eu entendo e acredito que a maioria de nós entende também, e acredito que é o entendimento do nosso Assessor Jurídico de que assim é que se deveria proceder; e foi assim que foi feito; remetemos ao Plenário; o Plenário acatou o requerimento e é por isso que hoje vamos dar um novo procedimento ao requerimento-denúncia que deve ser apresentado a esta Casa; aliás, são dois novamente. Pois bem; fique claro que a Comissão não tinha poder para indeferir aquele requerimento. O segundo ponto é que na sessão camarária do dia 13.05.2003, quando aquela Comissão foi instituída, na oportunidade eu usei da palavra e reiterei a minha posição a respeito de como iria votar e porque iria votar daquela forma; e hoje me parece apropriado repetir, reiterar que, em se tratando de uma matéria em que a própria Câmara já remeteu todo o processo para o Ministério Público, continuo não vendo motivos para que a Câmara Municipal, mesmo sendo um poder independente, mesmo tendo poderes para isso, também se empenhe no mesmo mister. Até porque, o Ministério Público tem isenção maior que a Câmara para julgar o mérito da questão. E o nosso julgamento é meramente político. Com relação a isso, uma revista de grande circulação pelo País, vincula uma notícia que é muito apropriada para o momento. Todo mundo sabe e todos nós conhecemos como foi aventado o processo contra a Deputada Avanir, do Prona; e como foi veiculada pela Imprensa televisada, escrita e falada, das denúncias que foram feitas contra a nobre Deputada. O Presidente e a Revista publica a seguinte matéria, textualmente: “O Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Sidney Beraldo, do PSDB, decidiu arquivar o processo contra a Deputada Avanir Nimitiz, do Prona, sob a alegação de que as denúncias que pesam contra a parlamentar já estão sendo investigadas pelo Ministério Público. Acho que o caso é muito semelhante ao que temos em mãos hoje novamente e, se não bastasse isso, nós o estamos fazendo pela segunda vez; nesse aspecto, continuo entendendo que o primeiro procedimento tem mais valor do que hoje vai ser feito e que foi aprovado pela Câmara; porque, naquela oportunidade, nós estávamos seguindo um diploma legal que não foi revogado e estamos fazendo sob as luzes de jurisprudências ora que confrontam a Lei, ora que confirmam a Lei. Eu me refiro ao Decreto-Lei 201/67. Então, eu gostaria de chamar a atenção dos nobres Vereadores para que esta decisão nosso não tenha ainda maior repercussão no futuro. Se os procedimento que hoje vamos instituir para analisar, acatar ou não a denúncia, já estão, no meu modo de ver, de certa forma comprometidos, porque estamos deixando algo certo pelo incerto; algo que consta em Lei não revogada por algo baseado em jurisprudências que, na verdade, nós não a conhecemos bem. Eu falo ‘nós’ como Vereador, Professor e não como Advogado e militante da área de Direito. Mas entendo que o nosso cuidado deve ser grande na noite de hoje, senão, pesará contra nós, contra a Câmara Municipal mais um ato de, pelo menos, deslize, de desconhecimento, o que projeta nossa imagem não de forma muito boa, mas de forma negativa. Nós estamos derrubando uma casa para construir outra no local. Na outra vez, nós tínhamos um terreno limpo, construímos uma casa e pagamos um preço por ela; desta vez, nós estamos derrubando a casa e construindo outra no local; entendo que o custo é maior. Portanto, solicito a todos que pesem muito bem o seu voto para que não cometamos um novo engano”. Pediu a palavra o Vereador Geraldo Sebastião Pavão: “É um momento de satisfação e responsabilidade, pois, a Câmara passa por um momento delicado, mas terá condições de superá-lo, num ambiente de democracia como aconteceu outras vezes. Estou certo de que sabemos cumprir o nosso dever, iluminados por Deus e guiados pela consciência, mesmo sob pressão de que é melhor para o nosso Município. Agradeço as palavras do companheiro Ferrari e a boa acolhida de todos os Pares desta Casa; e tenho a convicção de que estarei cumprindo o meu dever, como já demonstrei em várias legislaturas. Muito obrigado!”. Não havendo mais Vereador inscrito, o Sr. Presidente passou à Ordem do Dia. O Sr. Presidente solicitou ao Secretário, Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse á leitura do requerimento-denúncia, ofertado pelo Vereador José Nilson de Araújo, com a Emenda de Aditamento. Antes porém, face ao impedimento do apresentante do requerimento, José Nilson de Araújo, o qual não poderá participar da votação do referido requerimento, nos termos da Lei vigente, foi convocado o seu suplente, Vereador Nivaldo Sérgio Ranciaro, para assumir o cargo de Vereador, excepcionalmente nesta Sessão para fins exclusivos da votação do presente requerimento. O sr. Presidente comunicou também que, nos demais atos de votação, o mesmo será convocado já que o apresentante do requerimento-denúncia está impedido de participar de votações. Informou ainda que logo após a votação do requerimento-denúncia e formada a Comissão, novamente o Vereador Nilson voltará ao seu assento. Neste momento, portanto, o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Nilson que deixasse o recinto e convidou o Vereador Nivaldo Sérgio Ranciaro, entregando sua declaração de bens para ser transcrita em livro próprio. Ato contínuo, solicitou ao Sr. Nivaldo que prestasse o compromisso regimental, repetindo de pé, com a Presidência, as seguintes palavras: “Prometo exercer, com dedicação e lealdade, o meu mandato, respeitando a lei e promovendo o bem geral do Município”. Após o juramento, o Presidente, Ver. Jorge Luis Lourenço, declarou-o empossado no cargo de Vereador. O sr. Presidente determinou, assim, a leitura integral da denúncia formulada pelo Vereador José Nilson de Araújo, o qual foi lido pelo Senhor Secretário, nos seguintes termos: “Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de Pirassununga – São Paulo. Nobres Pares: José Nilson de Araújo, brasileiro, casado, vereador com assento nesta Casa de Leis, portador do RG nº.18.073.538-X, CPF nº. 084.330.828-17, título de eleitor nº. 1285905001-59, da 311 Zona Eleitoral,  podendo ser encontrado à rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662, nesta cidade, vem respeitosamente apresentar DENUNCIA para fins do disposto no Art. 5º. Do Decreto Lei nº. 201/67, visando a criação de uma COMISSÃO PROCESSANTE para apurar fatos atribuídos em tese, ao Senhor JOÃO CARLOS SUNDEFELD, Prefeito Municipal de Pirassununga, para afinal julgar procedente com a aplicação das penalidades previstas no inciso I do Artigo 6º., qual seja, a cassação do mandato. Pelo que passa a expor: I- PRELIMINARMENTE: 1- Necessário preliminarmente, traçar sucintas considerações da dicotomia existente entre o procedimento que ora se pretende instaurar, daqueles que já têm seus trâmites através do Poder Judiciário, intentados pelo Digno Promotor Público da Comarca, Dr. José Carlos G. Tomé. 2- Em que pese os fundamentos das ações propostas terem seus alicerces nos mandamentos normativos contidos no Decreto-Lei 201/67, existe para os casos de cassação do Chefe do Executivo, um tratamento diferenciado, vez que, referido Decreto cuidou de separar a responsabilidade criminal e civil da responsabilidade político-administrativa. 3- O artigo 1º entregou ao Poder Judiciário o julgamento dos chamados “crimes de responsabilidade”, independentemente do pronunciamento da Câmara dos Vereadores. Na verdade sempre coube à Justiça o julgamento dos crimes praticados por Prefeitos, no exercício do cargo e em razão dele, mesmo antes do Decreto-Lei 201/67, todavia, haviam preliminares a serem observadas, tal qual aquela prevista no enunciado da súmula 301 do STF, que determinava: “por crime de responsabilidade, o procedimento penal contra o Prefeito Municipal (ficava) condicionado ao seu afastamento do cargo, por impeachment, ou à cessação do exercício por outro motivo”. Atualmente, desnecessário o prévio afastamento do agente político pela Câmara, já que o processo judicial pode ser iniciado em pleno curso do mandato, como está ocorrendo em nossa Comarca. 4- Por outro lado, o artigo 4º do Decreto-Lei, cuidou por seu turno, das infrações político-administrativas, sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores, sancionadas com a cassação do mandato sem prejuízo de posteriores ou simultâneos procedimentos criminais, civis e até administrativos, nos termos da legislação vigente. 5- Nota-se, portanto, que existem diferenças de procedimentos para apuração de possíveis responsabilidades, dos Chefes dos Executivos Municipais, quer seja responsabilidade política, administrativa, civil ou criminal. A responsabilidade política, aliada à prática de uma irregularidade administrativa, gera a infração político-administrativa definida no artigo 4º do Decreto-Lei 201/67, com a sanção da cassação de mandato pela Câmara, em se configurando a infração administrativa. 6- Nessa ótica, exsurge cristalino que o procedimento que ora se pretende intentar junto a este Poder Legislativo, DIFERE por completo daqueles já intentados pelo Poder Judiciário. Lá o que se pretende é o ressarcimento do erário público e possível apenamento em se verificando dolo na prática do ato faltoso. Aqui, o que se busca é a cassação do mandato do Senhor Prefeito, por infração político-administrativa. 7- Feitas essas considerações, passo adiante a descrever os fatos: II- DOS FATOS: 8- O Município de Pirassununga, por seu Representante Legal, Prefeito João Carlos Sundfeld, celebrou contratos com: A)- O IDEC – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, tendo por objeto o fornecimento de kits pedagógicos musicais. O montante do valor contratado foi de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais). Tomando conhecimento da negociação realizada, a Câmara Municipal, aprovou  requerimento nº. 333/2002 pleiteando a vinda para o Poder Legislativo de todos os autos do procedimento que deram azo à contratação dos kits pedagógicos musicais, com referida firma IDEC, (doc. 01). Em resposta, o Chefe do Executivo encaminhou o quanto solicitado, através do ofício nº 163/2002 – Adm. (doc. 02). Com análise perfecuntória dos documentos, constatou-se que houve dispensa de licitação, com fundamento no parecer da lavra da Procuradoria Geral do Município, nos seguintes termos: vide página 37 dos autos administrativos encaminhados para a Câmara, em anexo. “O presente procedimento tem por fundo, a aquisição de um Projeto de Musicalização Infantil. Não se trata de simples aquisição de jogos, conforme consta da proposta de capacitação de professores. É da proposta, que o projeto encontra-se registrado, advindo daí, a exclusividade. Também, o IDEC é organização não governamental reconhecidamente voltada para o desenvolvimento direcionado especificamente para a educação e a cultura consoante os termos estatutários também, consoante registro nos autos. Assim, considerando e nos termos do parecer incluso, a licitação é dispensável, consoante o inciso XIII do artigo 24 da Lei de Licitações. É o meu parecer. Sub. Censura”. O Prefeito Municipal, emitiu a seguinte decisão: “Acato parecer da Procuradoria, colha-se as assinaturas no contrato pertinente, publique-se e encaminhe-se à Secretaria de finanças para as providências de estilo”. Fls. 39 dos autos administrativos. E o contrato foi realizado de maneira DIRETA, dispensando-se o procedimento licitatório previsto na Lei 8.666/93. B)- Realizou ainda, a Administração Pública, por seu Representante, Prefeito João Carlos Sundfeld, contrato com a ITEAI – INSTITUTO DE TECNOLOGIA APLICADA À INFORMAÇÃO, para aquisição de laboratórios de informática, com no mínimo 10 (dez) microcomputadores. O valor do contrato é de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), sendo as 02 (duas) parcelas no valor de R$ 27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), com o vencimento da primeira na entrega da Biblioteca de Software Educacional e a segunda, vencendo após 30 (trinta) dias e mais 20 (vinte) parcelas de R$ 11.000,00 (onze mil reais), vencendo a primeira parcela 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato. Cláusula 7ª do Contrato. Vez mais, o Poder Legislativo, atento às suas funções fiscalizadoras dos atos do Executivo, produziu o requerimento sob o nº 77/2003., aprovado pelo Plenário, solicitando a vinda para esta Casa de Leis de todos os autos do protocolado administrativo que deram azo à contratação dos Laboratórios de Informática, com a firma ITEAI (Instituto da tecnologia Aplicada à Informação), (doc. 03). Em resposta, o Chefe do Executivo encaminhou cópias do quanto solicitado através do ofício nº 170/2003, (doc. 04). Após análise da documentação, verificou-se que houve dispensa de licitação, com fundamento em parecer da lavra da Procuradoria Geral do Município, o qual abaixo se reproduz: Vistos, etc. Ao Gabinete do Prefeito. “A par da informação da lavra do Sr. Secretário Municipal de Educação e documentos, não encontramos óbice para a contratação do ITEAI, em face do que, solicitamos desde logo e via fone, previsão de custos, que, se ao depois acatado, efetuaremos o contrato. Pirassununga, SP,12 de junho de 2002. Procurador do Município. Recepcionando o parecer da Procuradoria Geral do Município, o Prefeito João Carlos Sundfeld, se pronunciou  nos seguintes termos: Vistos, etc. A Procuradoria. Acato o parecer. Aguarde-se a previsão de custo. Piras, SP, 12 de junho de 2002. Prefeito Municipal. Face o parecer pela Procuradoria e homologação pelo Prefeito, o contrato foi realizado de forma DIRETA, sem a necessária licitação exigida pela Lei 8.666/93. 9- De se ver, portanto, que o Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, ao contratar com o IDEC e ITEAI, sem a devida e exigida LICITAÇÃO, praticou infração político-administrativa, sujeito à cassação de seu mandato. III- BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 10- É sabido que nem sempre se pode fazer a licitação pública, quer pela urgência, quer pelo tipo do material a ser adquirido. Para exemplificar daremos os seguintes casos: a) nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou calamidade pública; b) quando sua realização comprometer a segurança nacional a juízo do Presidente da República; c) quando não acudirem interessados à licitação anterior, mantidas, neste caso, as condições preestabelecidas; d) na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, bem como, na contratação de serviços com profissionais ou firmas de notória especialização; e) na aquisição de obras de artes e objetos históricos; f) quando a operação envolver concessionário de serviço público ou, exclusivamente, pessoas de direito público interno ou entidades sujeitas ao seu controle majoritário; g) na aquisição ou arrendamento de imóveis destinados ao Serviço Público; h) nos casos de emergência, caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, obras, bens ou equipamentos; i) nas compras ou execução de obras e serviços de pequeno vulto, entendidos como tal os que envolverem importância inferior a cinco vezes, no caso de compras, e serviços, e a cinqüenta vezes, no caso de obras, o valor do maior salário mínimo mensal. É de se ter em conta, por exemplo, que o simples tabelamento de um produto não exonera o Poder Público de promover a licitação, como também há de se ter em conta que a sua dispensa, baseada em “notória especialização” deve, conforme parecer do Ministro Luiz Octávio Galloti, pressupor: “não só a qualificação do prestador, mas a índole do contrato que, para demandar notória especialização em seu desempenho, deve ser inédito ou incomum”. (Revista de Direito Administrativo, vol. 114/373). Obras - são todas as construções, reformas ou ampliação executadas pela Administração Pública, direta ou indireta; Construção – obra de transformação e combinação de materiais num todo, necessário ou útil às necessidades humanas; Demolição – ao contrário da construção, é obra que visa a eliminar o todo ou parte dele, pela disjunção dos materiais que o compõem, destruindo-os ou não; Reforma – obra de adaptação ou readaptação do objeto construído, sem aumentar sua capacidade total; Ampliação – obra de adaptação ou readaptação do objeto construído, visando ao aumento de sua capacidade de utilização. Sobre a dispensa de licitação, a eminente Professora LÚCIA VALLE FIGUEIREDO, in RDP 43/44, p. 109 a 112, com muita procedência diz: “A primeira verificação que fazemos é a de que a notória especialização traz em seu bojo uma singularidade subjetiva, isto é, de seu executor. Note-se que dissemos singularidade e não exclusividade”. “Evidentemente, se alguém for único na matéria, a licitação tornar-se-ia não mais despicienda, mas impossível. Haveria, desta maneira, uma impossibilidade fática de licitar”. 
“Devemos lembrar que os princípios da licitação, encampados, praticamente, por todos que versam sobre a matéria, são a isonomia e a concorrência. Alguns autores enumeram outros princípios, que decorreriam os dois arrolados. Mas, em síntese, nestes dois reúnem-se a obrigatoriedade e a utilidade do procedimento licitatório. “Da colocação desses princípios, uma conclusão impõe-se: a licitação será obrigatória quando de sua realização puder resultar: a) uma melhor contratação para a administração (satisfação do princípio da concorrência); b) iguais oportunidades aos administrados em condições de contratar”. “Destarte, temos de inferir que, se o serviço ou obra tiverem de ser executados por alguém particularmente especializado, alguém que, dadas as suas características altamente singulares, tornou-se notoriamente especializado, a contratação direta será válida pela existência dos pressupostos fáticos que viabilizam sua efetivação”. “Em sendo a notória especialização uma das exceções à regra da licitação, traz, como conseqüência, a possibilidade de contratações à revelia do procedimento licitatório. E, assim sendo, há de estar bem evidenciado que se conjugam os fatores necessários à sua validade”. “De conseguinte, dois são os fatores que devem, obrigatoriamente, estar presentes: 1. existência da especialização notória, que em síntese, quer dizer capacidade notória; 2. necessidade desta especialização notória por parte da Administração. Ao abordarmos o segundo problema, verificamos, de logo, que a notória especialização deve servir, apenas à contratações excepcionais, com exceção a uma regra e, mais do que isto, como exceção a um princípio”. “Cabe, então, a pergunta: Quais seriam os objetos passíveis de se constituírem em fundamento das contratações excepcionais, que demandassem alguém notoriamente especializado para executá-los?”. “Dado o seu causuísmo, afigura-se-nos impossível qualquer tentativa que se fizesse para delimitar os casos passíveis de tais contratações, pois, constituir-se-ia em alto limitação de uma competência discricionária do Executivo, exercitável no momento em que surgisse a oportunidade da contratação”. “Poderia, no máximo, ser feito que a secretaria de vias públicas do Município de São Paulo já fez, a respeito de projetos, isto é, separar grosso modo, dentre os contratos que se costumam executar, aqueles que não se pode constituir em objetos de contratações diretas, com supedâneo na notória especialização. Entretanto, parece-nos impossível a recíproca, isto é, o estabelecimento, “a priori”, do que é possível de ser contratado com esse seu fundamento”. “Destarte, pelo referido nos itens anteriores, deve-se repudiar os critérios de ineditismo e exclusividade para validar as contratações feitas com profissionais notoriamente especializados, por não se compadecerem com a regra de exceção contida nos dispositivos legais já citados (art. 126, “d”, do Decreto-Lei 200/67 e nº V do art. 18 da Lei 8.248/75)”. “Com efeito, o critério de ineditismo, que tem sido proposto por alguns especialistas, evidentemente, não se confundem com o critério estabelecido na lei. O inédito não é critério para qualificar a especialização. O mesmo se diga com referência à exclusividade. O especialista pode, é óbvio, produzir um trabalho inédito. Mas, para ser especialista, não precisa, necessariamente, criar algo novo”. “A especialização, ao contrário, não exclui a multiplicidade na atuação; podendo haver mais de uma pessoa ou entidades que exerçam a mesma função ou uma mesma atividade (cf. PROF. THEÓFILO CAVALCANTI FILHO, ainda a notória especialização, in folha de São Paulo, de 30.11.1975, seção “Direito e Justiça”)”. “Em nossa obra “Direito dos Licitantes e Prerrogativas da Administração”, a p. 32, pronunciamo-nos, com referência a pretendida exclusividade, para caracterizar a notória especialização, como se segue: “Ora, se fosse esse o conceito pretendido pela lei, se absolutamente despicienda sua colocação como causa de dispensa de licitação. Se há alguém que é único, não há a menor possibilidade de licitar. Deixar-se-ia, portanto de licitar, por absoluta impossibilidade”. “E, à p. 34: “a notória especialização contemplada como hipótese de dispensa de licitação, traduz o reconhecimento pela lei da impossibilidade e inutilidade e se licitar, quando alguém, em virtude de sua especialização, acha-se “hors concours”. Mas, não há que se confundir tal hipótese com a impossibilidade de se licitar, por se tratar de objeto singular, do ângulo objetivo”. “Na singularidade subjetiva estarão conjugados, destarte, os dois fatores - especificidade e notoriedade.”. “Mas, quando se tratar de um objeto singular, dadas as suas peculiaridades intrínsecas e não as de seu executor, a hipótese de dispensa é outra – a licitação é impossível por inexistirem parâmetros de confronto, dadas as especificidades desejáveis de seu objeto”. “Tal dispensa, se colocada rigorosamente, dentro dos limites da discricionariedade da escolha, não afrontará o princípio da licitação”. 11- Verifica-se, portanto, que as contratações realizadas entre o Município de Pirassununga e as firmas IDEC e ITEAI, com autorização do Prefeito João Carlos Sundfeld, não se enquadram dentre aqueles que podem ser dispensados da exigida licitação contida na Lei 8.666/93, exsurgindo daí, a improbidade administrativa, máxime ainda porque, vislumbra-se nos mencionados contratos, além da irregularidade procedimental, também, possível superfaturamento de preço. IV- DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. “A improbidade administrativa é um cancro que corrói a administração pública. Pelo seu efeito perverso, que afeta a vida da sociedade causando descrédito e revolta contra a classe dirigente em geral, acaba por minar os princípios basilares que estruturam o Estado Democrático de Direito”. (KIYOSHI HARADA). 12- A palavra improbidade vem do latim, improbitas, atis, significando, em sentido próprio, má qualidade (de uma coisa). Também em sentido próprio, improbus, i, que deu origem ao vernáculo ímprobo, significa mau, de má qualidade. Da mesma forma, probus, i, em português, probo, quer dizer bom, de boa qualidade. O sentido próprio dessas palavras, pois, não se reporta, necessariamente, ao caráter desonesto do procedimento incriminado, quando se faz referência a "administrador ímprobo". 13- Administração ímproba quer significar, portanto, administração de má qualidade. Isso é importante para se alcançar o verdadeiro significado legal e jurídico da expressão, levando, por conseguinte, primeiramente, a uma distinção entre "probidade na administração" e "moralidade administrativa". V- PROBIDADE E MORALIDADE. 14- Há quem confunda probidade com moralidade ou, correspondentemente, improbidade com imoralidade. Luiz Alberto Ferracini, por exemplo, no livro IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (Julex Edições, 1997, pág. 16) preleciona: “Entende-se por ato de improbidade má qualidade, imoralidade, malícia. Juridicamente, lega-se ao sentido de desonestidade, má fama, incorreção, má conduta, má índole, mau caráter”. 15- De Plácido e Silva, em seu Vocabulário Jurídico, pág. 431, trilhando o mesmo caminho, diz que: “Improbidade revela a qualidade do homem que não procede bem, por não ser honesto, que age indignamente, por não ter caráter, que não atua com decência, por ser amoral”. 16- Autores existem, por outro lado, que, distinguindo nitidamente as duas noções, entendem ser a moralidade o gênero do qual a probidade seria uma espécie. Tal é o entendimento de Marcelo Figueiredo, em seu livro PROBIDADE ADMINISTRATIVA (Malheiros Editores, São Paulo, 1995, pág. 21), quando ensina: “Entendemos que a probidade é espécie do gênero "moralidade administrativa" a que alude, "v.g.", o art. 37, caput e seu § 4° da CF. O núcleo da probidade está associado (deflui) ao princípio maior da moralidade administrativa, verdadeiro norte à administração em todas as suas manifestações. Se correta estiver a análise, podemos associar, como o faz a moderna doutrina do direito administrativo, os atos atentatórios à probidade como também atentatórios à moralidade administrativa. Não estamos a afirmar que ambos os conceitos são idênticos. Ao contrário, a probidade é peculiar e específico aspecto da moralidade administrativa”. 17- De outra banda, outros doutrinadores divergindo dos que assim pensam, entendem: a) moralidade e probidade administrativas são noções bem claramente distintas, que se não podem confundir ante os textos legais que, a partir da Constituição Federal, a elas se referem; b) por esses mesmos textos, é forçoso reconhecer, como será demonstrado a seguir, que a probidade é que é o gênero, do qual a moralidade é espécie, haja vista a maior amplitude e o maior alcance emprestados à primeira, pela Constituição Federal e pela legislação ordinária. De fato, examinando-se o que a Constituição de 5 de outubro de 1988 e a legislação infraconstitucional contêm a respeito dos princípios aqui aludidos, verifica-se que probidade e moralidade administrativas são conceitos que se não podem confundir e que a segunda dessas noções está contida na primeira. 18- Reportando os dispositivos que mencionam, expressamente, os dois conceitos, tem-se que: Ao tratar da administração pública, apontando-lhe os princípios fundamentais (art. 37, caput), a CF indica, entre estes, a moralidade, sem referência à probidade: A administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: .................................................Já no § 4° do mesmo artigo 37, a Carta Magna alude à improbidade administrativa, sem aludir à moralidade, ao determinar que: Os atos de improbidade administrativa importarão a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. (grifei). Em outro dispositivo da CF (art. 5º, LXXIII) está dito que: “qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência”. 19- Definindo os crimes de responsabilidade do Presidente da República, a Lei Maior (art. 85, V) considera como um deles o ato daquela autoridade que atentar contra a probidade na administração. A Lei 8.429/92, por sua vez, complementando as disposições constitucionais, classifica os atos de improbidade administrativa em três tipos: I) atos de improbidade que importam em enriquecimento ilícito; II) atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário; III) atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública. 20- Os dispositivos constitucionais e legais acima apontados, a par de evidenciar a distinção que deve existir entre probidade e moralidade, servem para fundamentar o entendimento, acima manifestado, de que, a probidade administrativa contém a noção de moralidade administrativa, ou seja, é conceito amplo, de modo a abarcar em si o conceito de moralidade administrativa. 21- Veja-se: No artigo 37, § 4°, da CF, está dito que os atos de improbidade administrativa importarão a perda da função pública. Pergunta-se, então: será que os atos contra a moralidade administrativa não ensejam, também, a perda da função pública? Evidentemente, sim. Se a violação a tal princípio não está ali referido como determinante dessa sanção é porque, sem dúvida, ela está compreendida entre os atos de improbidade a que se reporta a disposição em referência. O mesmo pode-se indagar em relação ao artigo 85, V, da CF, que prevê como crime de responsabilidade o ato de atentar o Presidente da República contra a probidade na administração. Será que os atos contra a moralidade administrativa, na medida em que revelam a desonestidade, a corrupção, a má-fé, não configurarão crime de responsabilidade daquela autoridade? Evidentemente, sim. Do mesmo modo que na situação anterior, se a violação à moralidade administrativa não está indicada, expressamente, como tipificadora do crime de responsabilidade, é porque tal conduta, com toda certeza, está embutida na compreensão do que seja improbidade administrativa. A evidência maior, porém, de que a probidade administrativa abarca o princípio da moralidade está, sem dúvida, na maneira como a Lei 8.429/92 define os atos de improbidade administrativa. De acordo com o mencionado diploma legal, a improbidade na administração se verifica quando se praticam atos que ensejam enriquecimento ilícito, causam prejuízo ao erário ou atentam contra os princípios da administração, definidos no artigo 37, § 4°, da CF, entre os quais está incluída a moralidade, ao lado da legalidade, da impessoalidade e da publicidade, além de outros que, mesmo não apontados, explicitadamente, no citado dispositivo, mas distribuídos por todo o texto constitucional, também se aplicam à condução dos negócios públicos. 22- Caberia, aqui, deixar clara a distinção entre uma e outra. O ato de imoralidade - segundo a lição dos doutos - afronta a honestidade, a boa fé, o respeito à igualdade, as normas de conduta aceitas pelos administrados, o dever de lealdade, a dignidade humana e outros postulados éticos e morais. A improbidade, por sua vez, significa a má qualidade de uma administração, pela prática de atos que implicam em enriquecimento ilícito do agente ou em prejuízo ao erário ou, ainda, em violação aos princípios que orientam a pública administração. 23- Em suma, pode-se dizer que todo ato contrário à moralidade administrativa é ato configurador de improbidade. Porém, nem todo ato de improbidade administrativa representa violação à moralidade administrativa. VI- AGENTES DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 24- A lei 8429/92 define quais as pessoas consideradas como passíveis de sanção pela prática de atos de improbidade. Tais são: a) qualquer agente público, servidor ou não, em relação a atos de improbidade praticados contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, reputando-se agente público, para os efeitos da lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação, ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades acima mencionadas; b) qualquer pessoa que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie por qualquer forma direta ou indireta. 25- Vale observar que estão também sujeitos às sanções da lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 26- Como se vê é amplíssimo o universo de pessoas cujo procedimento pode ser apontado como ímprobo, desde, servidores ou terceiros, incidam nas situações apontadas pela lei. Exemplificativamente, estariam sujeitas às cominações legais, membros de colegiados que não são remunerados, dirigentes de entidades privadas, fornecedores, enfim todos os que concorram para a prática dos atos previstos na lei. 27- Bastante largo é, também, o número de entidades cujo patrimônio se acha protegido pelas disposições legais em referência. Para se ter uma idéia da amplitude do alcance da lei, basta observar que empresas que gozam de incentivos fiscais, a exemplo das empresas favorecidas através da SUDENE, SUDAM e outros organismos nacionais ou estaduais, como o FAIN, encontram-se protegidas pela legislação ora comentada, em relação à conduta irregular de seus administradores, dolosa ou culposa, em que pese sua condição de empresas privadas. 28- Finalmente, é de atentar-se para a circunstância relevante de que a obrigação de ressarcir o dano, integralmente, dar-se-á sempre, seja este causado por ação ou omissão, dolosa ou culposa, pouco importa. VII- CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 29- Como foi dito antes, a Lei 8429/92 conhece três tipos de atos ímprobos na administração, a saber: I) atos que importam em enriquecimento ilícito. II) atos que causam prejuízo ao erário. III) atos que atentam contra os princípios da administração pública. 30- A primeira classe de atos de improbidade administrativa compreende os seguintes: a) auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função ou emprego, ou atividades nas entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; b) receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; c) perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1º por preço superior ao valor de mercado; d) utilizar, em obra ou serviço particular, veículo, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades; e) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer atividade ilícita, ou aceitar promessas de tal vantagem; f) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; g) adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público; h) aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade. i) perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer natureza. j) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declaração a que esteja obrigado. l) incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1 desta Lei. m) usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei. 31- A segunda classe de atos de improbidade, na conformidade da disposição legal, é a dos que causam prejuízo ao erário, compreendendo as seguintes práticas: a) facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei. b) permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei. c) doar a pessoa física ou jurídica, bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie. d) permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bens integrantes do patrimônio de qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, ou ainda a prestação de serviços por parte delas, por preço inferior ao de mercado. e) permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado. f) realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantias insuficientes ou inidôneas. g) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. h) frustrar a licitude do processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente. i) ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento. j) agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público. l) liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular. m) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente. n) permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 32- Finalmente, a terceira classe dos atos de improbidade administrativa contempla os atos que atentam contra os princípios da administração pública, violando os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente os seguintes: a) praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência. b) retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício. c) revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deve permanecer em segredo. d) negar publicidade aos atos oficiais. e) frustrar a licitude de concurso público. f) deixar de prestar contas quando obrigado a fazê-lo. g) revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço da mercadoria, bem ou serviço. VIII- DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO AGENTE DA IMPROBIDADE. 33- A lei nº. 8.429/92 não se preocupa em definir crimes. Os atos tipificados nos arts. 9°, 10 e 11 não constituem crimes no âmbito da referida lei. Muitas das condutas ali descritas são de natureza criminal, assim definidas, porém, em outras leis, a exemplo do Código Penal, do Decreto-Lei 201, da Lei n° 8.666/93 etc. 34- Não sendo crimes, têm, contudo, uma sanção, de natureza política ou civil, cominada na lei sob comentário, independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, como já foi dito quando da fase preliminar do presente requerimento. 35- Assim, os atos de improbidade administrativa que importam em enriquecimento ilícito estão sujeitos às seguintes cominações: a) perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio; b) ressarcimento integral do dano, quando houver; c) perda da função pública; d) suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos; e) pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial; f) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 36- Na hipótese da prática de atos de improbidade que causem prejuízo ao erário, as sanções aplicáveis são: a) ressarcimento integral do dano, se houver; b) perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância; c) perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos; d) pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano; e) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditício, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. 37- Finalmente, a prática de atos de improbidade, que atentam contra a moralidade e demais princípios da administração, acarreta como sanção: a) ressarcimento integral do dano; b) perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos; c) pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente; d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefício ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. IX- DAS AÇÕES JUDICIAIS INTENTADAS PELA PROMOTORIA: 38- Todos os nobres vereadores dessa Casa, têm conhecimento de que, os procedimentos administrativos que culminaram com a contratação, sem licitação pública, das firmas IDEC e ITEAI, para a aquisição de jogos pedagógicos e laboratórios de informática, foram encaminhados para a Promotoria Pública e Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 39- Vislumbrando as irregularidades apontadas pela Câmara, quanto as improbidades administrativas na contratação sem licitação, ferindo assim, o princípio da legalidade, o Digno Promotor de Justiça, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, em 15 de abril de 2003, intentou “AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA c.c. PEDIDO DE LIMINAR, em face do Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, Município de Pirassununga e o Instituto de Tecnologia Aplicada à Informação – ITEAI, feito distribuído sob o nº 419/03, junto a 3ª Vara da Comarca, conforme cópia da inicial anexa, (doc. 05 ). 40- Apreciando o pedido, liminarmente o M.M. Juiz, Dr. Jorge Corte Junior, concedeu a tutela pleiteada, determinando a sustação dos pagamentos contratados e a indisponibilidade dos bens do Sr. Prefeito Municipal, Sr. João Carlos Sundfeld e do Instituto de Tecnologia Aplicada à Informação, até o valor do contrato, conforme cópia da respeitável decisão, cuja cópia segue anexa, (doc. 06 ). 41- Com referência ao contrato realizado com o IDEC – Instituto de Desenvolvimento de Educação e Cultura, o mesmo e Digno Promotor de Justiça, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, também propôs “AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, c.c. PEDIDO DE LIMINAR”, em face do Prefeito João Carlos Sundfeld, Município de Pirassununga e IDEC, feito que foi distribuído para o Juízo da 2ª Vara da Comarca de Pirassununga, processo nº 399/03, conforme cópia da petição inicial anexa, (doc. 07 ). 
42- A M.M. Juíza, Dra. Flávia Pires de Oliveira, igualmente concedeu a liminar pleiteada, determinando a indisponibilidade dos bens do Chefe do Executivo e IDEC, até o valor de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais), conforme cópia da respeitável decisão que segue anexa, (doc. 08 ). 43- O Prefeito Municipal, não se conformando com a r. decisão, dela Agravou por Instrumento, utilizando-se do remédio jurídico apropriado  para casos tais. O Tribunal “ad quem”, deu por improcedentes os termos do recurso proposto, alterando tão somente os termos da decisão, no tocante ao “quantum” referente à indisponibilidade dos bens, diminuindo para o valor do contrato, ou seja, R$ 68.000,00(sessenta e oito mil reais), conf. Venerando acórdão,(doc. 09 ). 44- Sem dúvida nenhuma, que presentes estão, de maneira veemente até, os atos que comprovam a prática da infração administrativa pelo Prefeito Municipal, considerando que as Dignas autoridades judiciárias, Meritíssimos Juízes Dr. Jorge Corte Junior, Dra. Flávia Pires de Oliveira, assim entenderam, tanto que concederam a tutela antecipada, sendo elas mantidas pelo Tribunal Superior em Recursos de Agravos interpostos pelo Chefe do Executivo. Aliás, é de bom alvitre, transcrever parte da decisão produzida pelo Insigne Juiz da 3ª Vara, Dr. Jorge Corte Junior, in verbis: “Assim, são veementes os indícios de ato de improbidade administrativa, consoante o art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, ensejando as sanções do artigo 12, II, da mesma Lei, de modo que tal panorama justifica a um só tempo a suspensão dos pagamentos restantes para evitar novos danos ao erário público por um lado e, por outro, a indisponibilidade dos bens do Sr. Prefeito Municipal, ...” (grifei). 45- A Insigne Juíza da 2ª Vara, Dra. Flávia Pires de Oliveira, também analisou com propriedade que lhe é peculiar, o processo administrativo, posto que, também produziu decisão concedendo a liminar, cuja parte da fundamentação, também merece ser destacada: “Na hipótese dos autos, provada está a celebração de contrato pela administração direta, com dispensa de licitação e há fortes indícios, como já dito, que a licitação seria obrigatória, ante a natureza do serviço contratado e os atributos da contratada. Acrescente-se que há prova de efetivo pagamento do valor do contrato, e há também indícios de que o valor foi superfaturado, porque os serviços e bens adquiridos teriam valor real inferior ao que foi pago”. (grifei). 46- Urge acrescentar, por derradeiro, que as decisões monocráticas foram mantidas pelo Tribunal, consolidando ainda mais a presunção da prática de improbidades administrativas pelo Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, fatos detectados pelos Insignes Juízes de primeiro grau. Não bastasse isso, o Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, deixou de atender requerimento aprovado por esta Casa de Leis, que tinha por objetivo obter cópia de procedimentos administrativos sobre o IDEC e o ITEAI, fazendo concluir que não pretende dar Publicidade aos atos administrativos. (doc. 10 e 11(Pedidos de Informações), Doc 12 (resposta não atendendo pedidos)). 47- Havendo a independência de poderes o julgamento pelo judiciário não afeta o julgamento público, este perpetrado pelos representantes do Poder Legislativo local, e eleitos dentre a população para representar os destinos da cidade. 48- Bem por isso a incuria administrativa não trata de erro em procedimento formal, mas ato tendencioso, que infringiu os incisos do Art. 4º. do Decreto Lei 201/67, quando o Chefe do Executivo: A) Desatender sem justo motivo, Pedido de Informações nºs. 001 e 003/03, deixando de apresentar à Câmara Municipal cópia dos procedimentos administrativos de contratação do IDEC e ITEAI, especialmente nesse momento político em que há necessidade extrema da publicidade dos atos administrativos. B) Deixou de publicar os extratos de contratos exigidos como formalidade por força da Lei de Licitações Publica. C) Praticou ato contra expressa disposição legal, dentro de sua competência, quando dispensou licitações em afronta aos princípios da Lei 8.666/93. D) Omitiu na defesa dos bens públicos, direitos e interesses, quando por contratação direta, descurou-se do formalismo da Lei de Licitações e ainda, sob o prisma material, não tomou as cautelas para aquisição de produtos elaborando contratos irregulares quanto à forma e objeto. E) Por todos esses atos, procedeu de modo incompatível com a dignidade e decoro de seu cargo, através de ação e omissão na defesa de bens, direitos e interesse do Município. 49- Conforme exposto acima, houve, a prática de infrações, consubstanciadas na improbidade administrativa, posto que, o alcaide feriu dispositivo legal, Decreto-Lei 201, de 27 de fevereiro de 1967, artigo 4º, incisos III, IV, VII, VIII, e IX, pelo que, requeiro seja o presente requerimento apreciado pelos nobres pares dessa Casa, e em sendo aprovado, seja formada a COMISSÁO PROCESSANTE, com visos a CASSAÇÃO DE MANDATO do Chefe do Executivo, SR. João Carlos Sundfeld. Termos em que P. E. Deferimento. Pirassununga, 10 de Maio de 2003. José Nilson de Araújo. Vereador”. Logo, leu também o pedido de Aditamento do Vereador  José Nilson de Araújo, deferido pelo Vereador José Roberto Malachias Ferreira, então Presidente da Comissão: “Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Comissão Processante nº 01/2003. José Nilson de Araújo, brasileiro, casado, Vereador com assento nesta Casa de Leis, portador do RG nº 18.073.538-x, CPF nº 084.330.828-17 e do título de eleitor nº 1285905001-59 da 311ª Zona Eleitoral, nos autos do procedimento Legislativo nº 001/2003, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, expor e requerer o seguinte: 1 – Quando da apresentação de sua denúncia, no item 49, ao discriminar as infrações cometidas pelo Sr. Prefeito Municipal de Pirassununga, infringindo o Art. 4º do Decreto-Lei 201/67, constou o último inciso como sendo “IX”, quando na realidade seria inciso “X”. 2 – Assim, é o presente para aditar o pedido no sentido de ficar constando o inciso correto infringido pelo Sr. Prefeito Municipal de Pirassununga; informando que não estará ocorrendo modificação do pedido e sim correção de erro de digitação o que pode ser constatado com uma simples leitura no enunciado na letra “E” do item 48. 3 – Pelo exposto, espera seja o presente recebido como aditamento à inicial, para o fim de ficar constando que o Prefeito Municipal feriu o dispositivo legal, artigo 4º, do Decreto-Lei nº 201/67, incisos III, IV, VII, VIII e X. Pirassununga, 14 de maio de 2003. José Nilson de Araujo, Vereador”. O Sr. Presidente comunicou aos senhores Vereadores que a votação será por maioria qualificada (2/3) em razão do requerimento que anulou os atos da Comissão anteriormente constituída; para a aprovação do requerimento serão necessários então nove votos. Informou ainda que neste ato todos os Vereadores votam, inclusive esta Presidência; caso aprovado o requerimento, será feita a escolha da nova comissão; caso contrário, a referida propositura será arquivada. Colocado em discussão, pediu a palavra a Vereadora Cristina Aparecida Batista questionando com relação ao item proporcionalidade na escolha dos membros da comissão. O Sr. Presidente declarou que será submetido ao Plenário sobre a proporcionalidade ou não. Colocado em votação o requerimento do Vereador Nilson, verificou-se o seguinte resultado: nove votos a favor contra quatro (09 x 04). Desta maneira, foi aprovado o presente requerimento, passando à escolha da Comissão Processante. O Sr. Presidente colocou que existe o entendimento, do qual o mesmo não comunga, de que para integrar a Comissão Processante, seja atendida a proporcionalidade da representação nesta Casa; esta Presidência, particularmente, gostaria de submeter, inclusive ao partido que teria direito de escolher, o PMDB, se gostaria de manter ou abrir mão da participação prioritária pelo critério de proporcionalidade; e, como vai a Plenário, gostaria que os demais partidos se manifestassem. Informou que abrindo mão, será feito o sorteio com todos os Vereadores, exceto os impedidos: esta Presidência, Vereador Nivaldo Sérgio Ranciaro e Vereador Geraldo Sebastião Pavão, lembrando que o Vereador Nilson já está excluído. Neste instante, suspendeu a sessão por três minutos. Reaberta a sessão, os Vereadores consultados abriram mão do requisito proporcionalidade. Pediu a palavra o Vereador José Roberto Malachias Ferreira manifestando-se a respeito: “Considerando que no requerimento sob nº 604, do nobre Edil José Nilson de Araújo em final consta: ‘sejam declarados nulos os atos administrativos procedendo-se novo sufrágio para recebimento ou não da denúncia’. Considerando que o cumprimento do Decreto-Lei 201/67 não é ato administrativo, mas sim normativo. Sendo que o nobre Vereador não expressa a necessidade da realização de novo sorteio na constituição de nova Comissão. Ressalte-se ainda que, na verdade, a anulação processada na última terça-feira invalidou apenas e tão somente aquilo que supostamente aquilo que estaria errado, qual seja a votação sem o quorum de 2/3 dos Vereadores, não surtindo, pois, efeito sobre o que foi realizado em cumprimento do Estatudo do Decreto-Lei 201/67; posto em sendo ato normativo, somente poderá ser mudado por Lei Maior, o que não é o caso. Considerando que neste sentido, tem-se que o próprio requerimento do Vereador José Nilson de Araújo, o parecer da Consultoria Jurídica e a deliberação do Plenário são nesse sentido, até mesmo porque, diferentemente do quorum, sobre o processo de escolha não pesa qualquer suspeita ou discussão de validade ou legalidade, sendo esta mais uma razão para que seja mantido, em prestígio inclusive ao princípio da segurança jurídica que deve imperar nas relações, não se anulando aquilo que está correto e inquestionável. Se não bastasse, e se fôssemos discutir efetivamente o procedimento de anulação da Comissão Processante 01/2003, temos a considerar tal medida ilegal, e bastante duvidosa em vários aspectos. Primeiro que o requerimento do Vereador Nilson não foi enviado à Comissão de Justiça da Câmara, medida que se impunha, tendo em vista as regras regimentais e a tradição da Casa. Estranhamente isso não ocorreu, submetendo-se a matéria ao Assessor Jurídico para parecer, em procedimento totalmente irregular, e digno de registro. Considerando que os Vereadores sorteados conforme preceitua a legislação aplicável à espécie, são membros legítimos do Poder Legislativo Municipal de nossa cidade, honrados, éticos e morais e, em condições de exercer com imparcialidade o mister que soberanamente lhes foi atribuído, requerem à Mesa pelos meios regimentais, que seja mantida a Comissão legitimamente constituída pelos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti, José Roberto Malachias Ferreira e Paulo Roberto Ferrari. Sala das Sessões, em 27 de maio de 2003. José Roberto Malachias Ferreira”. O Sr. Presidente indeferiu o requerimento do Vereador Malachias pois foi decidido em Plenário a anulação de todos os atos, inclusive o da constituição da Comissão, submetendo o requerimento do Vereador José Nilson de Araújo, protocolado sob nº 604, novamente ao Plenário. Retornou com a palavra o Vereador Malachias dizendo que este requerimento é verbal. O Sr. Presidente declarou que vai segurá-lo até para constá-lo da Ata e que esta Presidência é obrigada a fazê-o, já que está indeferindo o pedido. Dando continuidade ao procedimento, a Presidência convidou os Vereadores Antonio Tadeu Marchetti e José Belloni, para conferirem a urna; serviram como escrutinadores neste ato os Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e Valdir Rosa. Convidado, o Sr. Domingos Bernardes Neto, representante da Imprensa, sorteou o nome do Vereador José Belloni para compor a Comissão Processante. Pediu a palavra o Vereador José Belloni apresentando justa causa para a não participação na Comissão. Submetido ao Plenário o pedido do Vereador José Belloni, foi aprovado por unanimidade de votos. Assim, o Sr. Domingos sorteou novo nome, sendo verificado o nome do Vereador Antonio Tadeu Marchetti. Em seguida, foi convidado o Sr. Mário dos Santos, bancário aposentado, para retirar o segundo nome, sendo sorteado o Vereador Alessandro Pedro Marangoni. Enfim, sendo convidado, o Sr. Edgar Vanderlei Luiz da Silva, Vendedor, sorteou o terceiro nome: Vereador Paulo Roberto Ferrari. Após a escolha, o Sr. Presidente solicitou a reunião para a escolha do Presidente e Relator, que deverá ser feita neste ato. Suspensa a sessão por 03 (três) minutos. Reaberta a sessão, o Presidente leu a ata da Comissão Processante, para escolha do Presidente e Relator: “Ata da eleição para escolha do Presidente e Relator da Comissão Processante para apuração de infrações político-administrativas atribuídas ao Prefeito Municipal João Carlos Sundfeld. Aos vinte e sete (27) dias do mês de maio do ano de dois mil e três (2003), às 22h:45min, na Sala das Comissões, reuniram-se os membros sorteados e desimpedidos para compor Comissão Processante, visando apurar infrações político-administrativas, em tese, praticadas pelo Prefeito Municipal João Carlos Sundfeld, conforme os termos da denúncia ofertada nesta data. Os vereadores Antonio tadeu Marchetti, Alessandro Pedro Marangoni e Paulo Roberto Ferrari, reuniram-se para a escolha do Presidente e Relator da referida Comissão. Sob a presidência do membro mais idoso, Vereador Paulo Roberto Ferrari, teve início à votação, verificando-se o seguinte resultado: Para Presidente, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, com 03 de votos e Relator, Vereador Paulo Roberto Ferrari, com 03 votos, ficando como membro o Vereador Alessandro Pedro Marangoni. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que vai devidamente assinada pelos presentes e por mim Nilton Tomás Barbosa, Assessor Legislativo. Paulo Roberto Ferrari – Presidente; Antonio Tadeu Marchetti – Membro e Alessandro Pedro Marangoni, Membro. Nilton Tomás Barbosa. Assessor Legislativo”. Formada a Comissão Processante, o Presidente agradeceu a participação do nobre Vereador Nivaldo Sérgio Ranciaro, o qual poderá ser convocado para novas votações e solicitou o retorno do Vereador José Nilson de Araújo ao recinto. Em seguida, passou-se à apreciação do segundo requerimento (denúncia) para abertura de Comissão Processante, pleiteado por Antonio Carlos Bueno Barbosa: “EXMO. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA-SP. Ref.:- DENÚNCIA: Contratações das empresas IDEC e ITEAI com dispensa de licitação; Ausência de publicidade dos atos contratuais; Superfaturamento nos preços dos serviços contratados. Desvio de dinheiro público na Estação Rodoviária. PROVAS: Documentos incontroversos produzidos pela própria Administração Pública e por Autoridades do Poder Judiciário. PEDIDO: Cassação do mandato do Prefeito Municipal, João Carlos Sundfeld, conforme comando do Inciso I, do Artigo 5 do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967. ANTONIO CARLOS BUENO BARBOSA, brasileiro, casado, advogado, portador do RG nº 2.699.214 SSP/SP, do CPF nº 147.265.648-20, do título eleitoral nº 1284413701-24, da 311ª Zona Eleitoral, residente e domiciliado à Rua Joaquim Procópio de Araújo, nº 1763, nesta cidade de Pirassununga, na condição de ex-vereador (legislatura 1964/1968) e de ex-prefeito municipal (gestões 1973-1976 e 1997-2000), exercendo cidadania, respeitosamente, vem a presença de V. Exa., e dos demais nobres vereadores para, conforme comando do Inciso I, do Artigo 5, do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, apresentar a DENÚNCIA em epígrafe, para tomada de providências pertinentes frente ao princípios e mandamentos de moralidade e de legalidade, que norteiam a administração pública. I – INTRODUÇÃO LEGALISTA. Segundo os incisos I e II, do Artigo 5º do Decreto lei nº 201/67, qualquer eleitor, como um vereador, poderá oferecer denúncia escrita, articulada por fatos e provas, para que a Edilidade decida sobre o seu recebimento, ou não, para a partir de então, obedecido o rito estabelecido pelo próprio mencionado artigo 5º, os nobres vereadores venham a decidir se a acusação tem procedência ou não, com a conseqüente cassação ou não do mandato do Sr. Prefeito Municipal João Carlos Sudnfeld. Se houver coincidência de denúncias, de um eleitor e de um Vereador, versando sobre os mesmos fatos, protocoladas nas Secretaria do Legislativo para serem lidas na mesma sessão camarária, o que de relevante tem é a gravidade dos fatos denunciados. As denúncias, assim, são complementares, uma elucida e fortalece, em provas documentais, a outra, ou vice-versa. Assim, por medida lógica, por questão de direito, ambas as denúncias, lidas uma após a outra para o plenário, não importando a ordem desta leitura, se primeiro a do eleitor ou do Vereador, devem receber uma única votação pelos nobres Vereadores. II – EXPOSIÇÃO DOS FATOS. PROVAS DOCUMENTAIS INCONTROVERSAS. 1. Sobre a contratação do IDEC – Instituto de Desenvolvimento de Educação e Cultura, com dispensa de licitação. 1.1. O Prefeito, João Carlos Sundfeld, através do Ofício nº 163/2002 – ADM, de 11 de novembro de 2002, encaminhou a esta Edilidade “cópia reprográfica dos autos do procedimento administrativo nº 4304/2002 – Processo de dispensa de licitação nº 003/2002”. – docs. 1 e 2 anexos. 1.2. A 3ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça de São Paulo, pelo voto do Relator, Desembargador Rui Stoco, apreciando o Agravo de Instrumento nº 326.080-5/0 – Pirassununga, Agravante João Carlos Sundfeld, Agravado Ministério Público, registrou: “ora, no caso dos Autos, diante da afirmada suspeita de fortes indícios de contratação irregular do IDEC, considerando a dispensa de licitação e, ainda, de superfaturamento no contrato, a indisponibilidade mostra-se razoável, pois de todas as medidas permitidas (sequestro por enriquecimento ilícito e bloqueio de bens), aquela determinada é a menos grave ou onerosa”. – Decisão Judicial, auto-explicativa, doc. 3, anexo.  1.3.
Assim, o prefeito, João Carlos Sundfeld, por medida liminar do Poder Judiciário, está com seus bens bloqueados no valor de R$ 68.000,00 (sessenta e oito mil reais). - Sobre a contratação irregular do IDEC, considerando a dispensa de licitação. 1.4. O valor global do contrato foi de R$ 68.000,00. – doc. 4, anexo. A Prefeitura já pagou, integralmente, este valor ao IDEC. As Notas Fiscais nº 008, 010, 011 e 012, emitidas pelo IDEC, provam o afirmado acima. – docs. 5, 6, 7 e 8 anexos. 1.4.1. O prefeito, João Carlos Sundfeld, mesmo notificado pelo Ministério Público do Inquérito Civil, instaurado em 4 de dezembro de 2002, AUTORIZOU, expressamente, o pagamento da última parcela, R$ 13.600,00, em 28 de janeiro de 2003. 1.4.2. O verso da Nota Fiscal nº 012, emitida pelo IDEC em 13 de dezembro de 2002, prova o afirmado acima. (doc. 8). Este proceder é incompatível com a dignidade e o decoro do cargo de prefeito. 1.5. Para celebração do contrato foi dispensado o procedimento licitatório previsto na Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre Licitações. 1.5.1. A CONTRATAÇÃO FOI DIRETA conforme prova o parecer do Procurador do Município, acatado, simplesmente, pelo Prefeito. – docs. 9 e 10, anexos. 1.5.2. O próprio IDEC reconheceu que o projeto “dominó” foi “implantado somente no município de Pirassununga.”  - doc. 11, anexo. Este reconhecimento é prova cabal que o IDEC NÃO É instituição de notória especialização e de inquestionável reputação ético-profissional. 1.5.3. Portanto, que excelência detém o IDEC para justificar sua contratação direta pela Prefeitura? Nenhuma. Sequer o devido procedimento previsto no parágrafo único do artigo 26 da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) foi seguido e cumprido, o que acarreta nulidade insanável aos autos administrativos praticados, pois não se confundem os conceitos do direito civil, com os de direito administrativo. 1.5.4. Com clareza solar, foram violados os princípios constitucionais da Isonomia (igualdade de direitos), da Moralidade Administrativa (interesse público de obter melhores condições de preço na licitação) e da Legalidade (obediência a Lei). - Sobre o faturamento no contrato: 1.6. O documento: “REF.: NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL” é prova irrefutável que o IDEC, empresa sem fins lucrativos, VENDEU à Prefeitura os serviços da Professora Maria Nanci Panes Brunholi, que é a legitima titular do direito autoral do projeto “dominó”, recebendo COMISSÃO de R$ 56.500,00 (cincoenta e seis mil e quinhentos reais). O documento de notificação rescisória referido é o doc. 12 anexo. 1.6.1. A Professora Maria Nanci Panes Brunholi, por força do Contrato de Representação Comercial firmado com o IDEC, deveria receber R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais), para ministrar o seu projeto “dominó” em Pirassununga. 1.6.2. Nada recebeu do IDEC. Por isso, a professora Nanci rescindiu, antecipadamente, aquele contrato. 1.6.3. O Secretário Municipal de Educação, Antonio Fernando Villas Boas Cunha, em depoimento pessoal prestado ao Ministério Público, afirmou: “em janeiro, o senhor Francisco Delmontiet Luna compareceu em Pirassununga e disse que, em razão do desligamento da profa. Nanci do IDEC, o compromisso com a Prefeitura seria mantido, apresentando então a nova responsável pela capacitação, que será feita após o carnaval”. – doc. 13, anexo. 1.6.4. Assim, é o próprio secretário Villas Boas quem atesta que a Prefeitura, pese já ter pago o valor global do contrato (R$ 68.000,00),  NÃO IMPLANTOU O PROJETO “DOMINÓ” EM NENHUMA ESCOLA DO MUNICÍPIO. 1.6.5. Portanto, o PAGAMENTO INDEVIDO E SUPERFATURADO, de cristalina transparência, causou prejuízo, ao erário público de Pirassununga. 1.6.6. Caracterizado plenamente, pois, está o ato de improbidade administrativa tipificado pelo artigo 10, inciso VIII, da Lei nº 8.429/92 (“frustrar a licitude do processo licitatório ou dispensa-lo indevidamente”), que causou prejuízo no montante de R$ 68.000,00 ao erário municipal, sendo o agente público responsável, o prefeito João Carlos Sundfeld, e sendo o IDEC a empresa beneficiada indevidamente. 1.6.7. Este enquadramento é do Promotor de Justiça, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, registrado na Ação Civil Pública de Responsabilidade por Ato de Improbidade Administrativa, com pedido de Liminar, contra o Prefeito, João Carlos Sundfeld, contra o Município de Pirassununga e contra o IDEC – Instituto de Desenvolvimento de Educação e Cultura, proposta junto à Justiça Cível de Pirassununga. – Exordial desta Ação Civil Pública, auto-explicativa, doc. 14, anexo. 1.6.8. A MM. Juíza de Direito, Dra. Flávia Pires de Oliveira, concedeu a Liminar pleiteada. – sentença judicial, auto-explicativa, doc. 15, anexo. (esta decisão foi ratificada em 2ª Instância – doc. 3). 2. Sobre a contratação do Instituto de Tecnologia Aplicada à Informação – ITEAI, com dispensa de licitação. 2.1.
O prefeito, João Carlos Sundfeld, encaminhou à esta Edilidade cópia reprográfica dos autos do Protocolo nº 3.506, de 3 de junho de 2002, que tratou do assunto: “solicita a possibilidade de serem instalados laboratórios de informática com, no mínimo, 10 (dez) micro-computadores, em quatro escolas municipais que contam com o 1º ciclo do ensino fundamental (1ª a 4ª séries) e dispõe de salas para tal finalidade”. – doc. 16, anexo. 2.2. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de Pirassununga, Dr. Jorge Corte Junior, apreciando a provocação do Ministério Público constante dos autos nº 419/03, registrou: “assim, são veementes os indícios de ato de improbidade administrativa, consoante ao art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, ensejando as sanções do art. 12, II, da mesma Lei, de modo que tal panorama justifica a um só tempo a suspensão dos pagamentos restantes para evitar novos danos ao erário público por um lado e, por outro, a indisponibilidade dos bens do sr. Prefeito Municipal, em razão das responsabilidades inerentes ao seu cargo e também da empresa contratada, a ITEAI, porque beneficiada pelo negócio jurídico, a fim de que esses demandados não se furtem ao ressarcimento dos cofres públicos no caso de procedência da ação”. – da sentença judicial, auto-explicativa, doc. 17, anexo. 2.3. Assim, o prefeito João Carlos Sundfeld, por medida liminar do poder judiciário, está com seus bens bloqueados no valor de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais). - Sobre contratação irregular do ITEAI, considerando a dispensa de licitação e a ausência de publicidade dos atos administrativos contratuais. 2.4. O valor global do contrato foi de R$ 275.000,00. – doc. 18, anexo. A prefeitura já pagou parte deste valor, inclusive as duas primeiras parcelas de R$ 27.500,00, cada uma ao ITEAI. Agora, com a liminar judicial concedida, os pagamentos das parcelas a vencer deverão ser sustadas. À constatar. 2.5. Para celebração do contrato foi dispensado o procedimento licitatório previsto na Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações. 2.5.1. Em análise superficial do procedimento administrativo (doc. 16), a CONTRATAÇÃO DIRETA restou provada pela singela manifestação do procurador do município, acatada, simplesmente pelo prefeito. – docs. 19 e 20 anexos. 2.5.2. NÃO HOUVE REGISTRO do processo de dispensa de licitação. NÃO HOUVE PUBLICIDADE dos atos praticados na contratação. 2.5.3. A prova destes ilícitos é encontrada nas edições da Imprensa Oficial do Município de Pirassununga. Processos publicados de dispensa de licitação: PROCESSO Nº 1/2002: Contratada RTR Serviços Ltda, edição 459, de 15/03/2002; PROCESSO Nº 2/2002: Contratada Comercial João Afonso Ltda, edição 467, de 31/05/2002; PROCESSO Nº 3/2002: Contratada IDEC – Instituto de Desenvolvimento de Educação e Cultura, edição 475, de 20/09/2002 e PROCESSO Nº 4/2002: Contratada Comercial João Afonso Ltda, edição 477, de 25/10/2002. 2.5.4. O contrato entre a Prefeitura e ITEAI, com dispensa de licitação, foi firmado na data de 26/06/2002 (doc. 18). Portanto, NÃO FOI REGISTRADO. 2.5.5. Quanto a ausência de publicidade dos atos administrativos contratuais, QUASE 8 MESES DEPOIS do contrato assinado e pagamentos realizados, é que o procurador do município reconheceu o “vício de publicidade que inquina o procedimento”, no que foi acompanhado pelo prefeito. – doc. 21, anexo. 2.5.6.
Todas as violações a Constituição da República e a Legislação foram praticadas. Com clareza solar, foram violados os princípios constitucionais de Isonomia (igualdade de direitos), da Moralidade Administrativa (interesse público de obter melhores condições de preço na licitação) e da Legalidade (obediência a Lei). 2.5.7. Inquestionáveis, pois, os ilícitos que ressaltam aos olhos diante da simples análise do procedimento administrativo (doc. 16). Nem sequer se cogite de que elas são apenas vícios formais, sanáveis ao longo do tempo, posto que o regime jurídico do direito administrativo é diverso do direito privado, não sendo aplicáveis os mesmos conceitos do direito civil aos atos emanados do poder público. 2.5.8. Este enquadramento é do Promotor de Justiça, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, registrado na Ação Civil Pública de Responsabilidade por Ato de Improbidade Administrativa, com pedido de Liminar, contra o prefeito, João Carlos Sundfeld, contra o Município de Pirassununga e contra o Instituto de Tecnologia Aplicada à Informação – ITEAI, proposta junto a Justiça Cível de Pirassununga. – exordial desta Ação Civil Pública, auto-explicativa, doc. 22, anexo. - Sobre o superfaturamento no contrato. 2.6. O depoimento pessoal do prefeito, João Carlos Sundfeld, tomado pelo Ministério Público é prova inquestionável do superfaturamento no preço dos serviços contratados. – doc. 23, anexo. 2.6.1. O prefeito, no depoimento, afirmou: “o contrato não envolve a compra de computadores, mas sim de programas especiais, e o preço se refere apenas a tais softwares. Nota-se da leitura do contrato, no item 6.1.8 que os computadores não são propriedade do município. Ao final do contrato, pelo que entende, os computadores serão deixados em poder do município, como ´brinde´ ou doação.” (do doc. 23). 2.6.2. O Secretário Municipal de Educação, Antonio Fernando Villas Boas Cunha, por sua vez em depoimento pessoal tomado pelo Ministério Público, afirmou: “O Sr. Prefeito solicitou-lhe que indicasse mais uma escola para que, no total, cinco laboratórios fossem adquiridos. Alegou que não haveria condição física para mais uma escola receber o produto, mas ante a insistência do prefeito, indicou a escola do bairro Santa Tereza”. “Quanto ao softwares, pela demonstração que viu, entendeu que eles atenderiam as necessidades das escolas. Tais necessidades não eram prementes, e nem são nos dias de hoje, mas a aquisição dos computadores enriqueceria o conteúdo curricular do ensino fundamental”. “Não sabe como irá patrimoniar os computadores, uma vez que não recebeu notas fiscais específicas dos materiais, apenas genéricas, elencando o valor pago pela prefeitura (de cada parcela do contrato)”. – doc. 24, anexo. 2.6.3. Cruzando estes depoimentos, do prefeito e do secretário de educação, é de registrar que o município sequer tinha necessidade de adquirir “cinco” laboratórios de informática. 2.6.4. O Ministério Público, na propositura da referida Ação Civil Pública, fez constar: “ou seja, o preço de R$ 75.000,00 pago pelo prefeito de Pirassununga ao ITEAI diz respeito a aquisição de direito de uso de uma biblioteca de 170 softwares até agora não especificados, em computadores de origem igualmente desconhecida (notas fiscais não foram fornecidas pelo ITEAI), que funcionam com sistema operacional cujo direito de uso pertence a empresa não participante do ato jurídico e sem licença especificada ...” (do doc. 22). 2.6.5. O ITEAI não cumpriu a exigência legal, de apresentar a PLANILHA DE PREÇOS dos bens que forneceu a prefeitura. Inclusive, nem mesmo o prefeito sabe o que, realmente, pagou ao ITEAI (do doc. 23). 2.6.6. Portanto, o Promotor de Justiça, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, enquadrou: “caracterizado plenamente, pois, o ato de improbidade administrativa tipificado pelo art. 10, Inc. VIII, da Lei 8.429/92, (“frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensa-lo indevidamente”), que causou prejuízo no montante de R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais), ao erário municipal, sendo o agente público responsável o requerido João Carlos Sundfeld, prefeito municipal de Pirassununga, e empresa beneficiada indevidamente, o requerido ITEAI” (do doc. 22). 3. Sobre desvio de dinheiro público na Estação Rodoviária. 3.1. O denunciante foi o autor e divulgador, na cidade, do panfleto PARA CONHECIMENTO PÚBLICO – PIRASSUNUNGA É CIDADE SÉRIA. PIRASSUNUNGA TEM DE SER CIDADE SÉRIA, SEMPRE, com manchete: DESVIO DE DINHEIRO PÚBLICO E OUTROS ILICITOS, ADMINISTRATIVOS E PENAIS, PRATICADOS NO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PIRASSUNUNGA, por considerar que os pirassununguenses, pese a tendência parcial das informações que lhes são transmitidas de público, têm o direito de buscar e de conhecer, sempre, a verdade dos fatos que dizem respeito e que influenciam a vida comunitária da cidade. – panfleto auto-explicativo, doc. 25, anexo. 3.2. A determinação advinda do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público frente os ilícitos praticados na Estação Rodoviária é auto-explicativa: “1. Seja determinada pelo ilustre Promotor de Justiça oficiante a realização de perícia contábil para esclarecimento definitivo sobre o real prejuízo ao erário, eventualmente produzido, com a conduta do investigado. Anoto que tal perícia poderá ser realizada com a utilização de perito lotado no CAEX. 2. Expedição de Ofício ao senhor Prefeito Municipal para que esclareça: a) quem exercia o efetivo controle sobre as compras realizadas na reforma da rodoviária, face as declarações do sr. Secretário de Obras na CPI e do investigado quando afirmou que o próprio chefe do executivo acompanhava o andamento dos trabalhos através de visitas; b) se para a execução da obra existiu um projeto, cronograma, que foi seguido em sua realização; c) se a prefeitura municipal deslocou algum engenheiro responsável para acompanhamento das obras, posto que, segundo consta o investigado não porta o título de engenheiro.” - doc. 26, anexo. 3.3. O ilustre Promotor de Justiça oficiante, Dr. José Carlos Gallucci Thomé, cumpriu as diligências determinadas, respondendo: “...item 2[(a) – o efetivo controle sobre as compras na rodoviária, durante as reformas, eram exercido por José Antonio Mendes, tão-somente; (b) – houve projeto e cronograma – elaborados ´posteriormente´ e (c) – não houve acompanhamento por engenheiro responsável diretamente], resta a elaboração da perícia contábil para esclarecimento definitivo sobre o real prejuízo ao erário, eventualmente produzido com a conduta do investigado. Para tanto, remetam-se os autos ao CAEX (fls. 4.726, item 1), considerando-se que estão presentes nos autos cópias dos balancetes da prefeitura e das despesas efetuadas pelo investigado, no período de sua gestão”. – doc. 27 anexo. 3.4. Os nobres vereadores compilando os balancetes analíticos de receita da prefeitura, MESES DE JANEIRO, FEVEREIRO, MARÇO E ABRIL DE 2002, em relação ao código 1.3.9.0.01.00.00 -Terminal Rodoviário (TAXAS DIÁRIAS DE EMBARQUE E DE GUARDA-VOLUME), vão constatar REGISTRO CONTÁBIL R$ 0,00. 3.5. Os nobres vereadores compilando os balancetes analíticos de receita da prefeitura, MESES DE MARÇO E ABRIL DE 2002, em relação ao código 1.3.9.0.02.00.00 – aluguel do Terminal Rodoviário (LOCAÇÃO MENSAL DOS BOXES), vão constatar REGISTRO CONTÁBIL R$ 0,00. 3.6. Referidos balancetes, que provam o afirmado acima, encontram-se nos arquivos desta própria Câmara Municipal. 3.7. A irrefutável e inquestionável constatação, que deve ser feita pelos nobres vereadores, vai abalar a credibilidade da contabilidade pública da prefeitura de Pirassununga, já que o Terminal Rodoviário NÃO deixou de arrecadar, UM DIA SEQUER, as taxas (DIÁRIAS) de embarque de passageiros e de guarda-volume, assim como NÃO deixou de receber, UM MÊS SEQUER, os aluguéis (MENSAIS) dos boxes. 3.7.1. Portanto, independente da perícia contábil a ser feita pelo CAEX, do Ministério Público, compete a esta Câmara Municipal tomar providências pertinentes, agindo pela independência e autonomia dos poderes públicos, sem esperar por realização de terceiro. 3.7.2. É preciso esclarecer, definitivamente, o real prejuízo sofrido pelo erário público de Pirassununga, ao menos quanto a Estação Rodoviária, exercício de 2001 e 2002, com enquadramento dos responsáveis frente a Lei 8.429/92, que dispõe sobre improbidade administrativa. II – REQUERIMENTO. 4. Diante dos fatos articuladamente apresentados, sustentados por provas documentais incontroversas, produzidas pela própria Administração Pública e por Autoridades do Poder Judiciário, o denunciante vem requerer à V. Exa., e aos demais nobres vereadores, com fundamento no Inciso I, do Artigo 5 do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, o RECEBIMENTO DA DENÚNCIA para, a partir de então, obedecendo o rito estabelecido pelo próprio mencionado Artigo 5, a Câmara Municipal de Pirassununga venha a decidir se a acusação tem procedência ou não, com a conseqüente cassação ou não do mandato do Prefeito Municipal João Carlos Sundfeld. É o que requer. Termos em que P. e E. Deferimento. Pirassununga, 12 de maio de 2003. ANTONIO CARLOS BUENO BARBOSA - cidadão exercendo cidadania”. Ressalte-se que, a pedido da Vereadora Cristina Aparecida Batista, a dispensa da leitura deste requerimento foi submetida ao Plenário sendo aprovado o pedido por unanimidade de votos. O Sr. Presidente esclareceu que para a votação do referido requerimento é exigido quorum de 2/3 dos Vereadores da Casa; o requerimento será considerado aprovado, portanto, se obtiver nove votos ou mais; caso contrário, será o mesmo arquivado; se aprovado, novamente será submetido à escolha de nova Comissão Processante. Neste instante, solicitou a palavra o Vereador Edson Sidinei Vick que proferiu o seguinte: “Apenas uso da palavra para justificar meu voto com relação a este requerimento, uma vez de que trata-se de requerimento de denúncia de cidadão e dentro do que preceitua a liberdade do cidadão poder oferecer essas denúncias e apresentar este requerimento, consonante aos incisos I e II do artigo 5º do Decreto 201/67, e uma vez de que na oportunidade em que nós também acompanhamos a leitura deste requerimento, observamos que os assuntos eram consonantes com aqueles que acabamos de aprovar e ainda com o adendo da colocação das denúncias sobre a Estação Rodoviária; uma vez de que, sobre a Estação Rodoviária, quando da apresentação do Relatório nesta Casa de Leis, este Vereador fez sua justificativa de voto e apresentou inclusive alguns documentos na sua justificativa e foi feita algumas colocações baseadas dentro da própria justificativa de voto deste Vereador nesta denúncia, eu gostaria de dizer e de declarar o meu voto favorável a este requerimento porque no exercício da democracia, há necessidade de que a dignidade seja representada ou exercida acima de qualquer situação. Atualmente, a moral está sendo tratada como a arquitetura, na qual se busca sobretudo a comodidade. Nós não podemos ficar na comodidade e sim, partimos para o finalmente. Muito obrigado, Sr. Presidente. Sou favorável ao requerimento”. Colocado em votação o requerimento (denúncia) apresentado pelo cidadão Antonio Carlos Bueno Barbosa, foi rejeitado por doze votos contra um (12 X 1). Desta maneira, o Sr. Presidente determinou o arquivamento do referido requerimento. Prosseguindo com a Ordem do Dia: 01) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 28/2003, de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, que visa estabelecer normas para declaração de Utilidade Pública. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador Antonio Tadeu Marchetti: “Como já disse anteriormente, sou um Vereador eleito pelo povo e sei da minha responsabilidade; como anteriormente nós fomos eleitos e hoje, de novo. Mas eu gostaria de deixar registrado em ata referente ao requerimento, ao processo, o seguinte: em havendo o novo requerimento da instalação da Comissão Processante e tendo sido cancelado os atos administrativos anteriores, entendo que há necessidade da apresentação de uma nova denúncia, posto que o ofício 345/2003 relata que foram anulados os atos de recebimento da denúncia pelas razões expostas no corpo do requerimento e parecer jurídico. Ora, se foram anulados os atos de recebimento da denúncia, nova denúncia terá que ser efetuada, com a apresentação de um novo relato. Entendo impossibilidade de usar o mesmo relato, uma vez que foram rubricados por este Vereador, Marchetti. Gostaria de consultar Vossa Excelência se o mesmo requerimento, se o mesmo processo foi votado hoje e se contém minha rubrica do processo anterior, no requerimento do Vereador Nilson Araújo”. A Presidência informou que o requerimento (denúncia) do Vereador Nilson Araújo votado e aprovado nesta sessão é o mesmo apresentado na votação anterior. Retornou com a palavra o Vereador Antonio Tadeu Marchetti reforçando seu pedido para verificar se o requerimento (denúncia) do Vereador José Nilson de Araújo é o mesmo que foi votado no procedimento anterior. Deixou claro que não está requerendo anulação. Também fez referência a algumas indicações que futuramente irá expor aos senhores Vereadores. Usou da palavra o Vereador Edson Sidinei Vick: “Na condição de integrante do Legislativo, os Vereadores são detentores de prerrogativas que se distribuem em direitos e deveres imprescindíveis ao bom exercício da Vereança. O primeiro direito e que faz com que os demais dele recorram, é o de desempenho do mandato, quando o Vereador age em nome dos que o elegeram e que, portanto, representa, não podendo ser cerceado na atividade parlamentar, salvo pelas restrições inscritas no ordenamento jurídico, ou seja, na legislação. Então, há necessidade de ficar bem explícito o posicionamento desta Casa, deste Poder Legislativo, concernente às atitudes tomadas com relação aos assuntos que são objetos de interesse de nossa comunidade. É claro que não resta dúvida que é de bom alvitre e é necessário que impere a democracia, para que todos possam participar e é muito importante que a população, o povo, venha, compareça e prestigie e se faça presente aqui nesta Casa de Leis, porque a Câmara Municipal é a Casa de Leis; é aqui, do Legislativo Municipal, que se emanam as leis que regem os destinos de nosso Município. E há necessidade de que elas sejam bem feitas para que os nossos munícipes, nosso cidadãos, possam desempenhar ou ter a sua atividade exercida com dignidade, com respeito a todos os princípios. É claro que todas as manifestações, dentro de um regime democrático, favoráveis ou contrários, devem ser respeitadas. Mas, o que nós não admitimos é que o povo seja usado como tropa de manobra; isso nós não admitimos, principalmente quando essas pessoas detêm ou são pessoas que exercem cargos em comissão, pessoas que estão diretamente ligadas ao Executivo para vir até aqui fazer suas manifestações de uma maneira acintosa. Isso não se pode admitir, muito embora, no regime democrático, como acabei de dizer, tudo é válido, tudo é certo, mas não dessa maneira, quando se faz com que aquela pessoa ou aquele servidor está num cargo que não é de concurso, não é um cargo permanente, não é um cargo efetivo, mas é um cargo em comissão, ele é obrigado a vir se manifestar favorável a uma situação, às vezes até, contra sua própria vontade. Isso não pode e não se deve acontecer de maneira nenhuma. É por isso que eu faço essas colocações. Agora, as manifestações, porque vem o pessoal com faixa, dizendo aí ‘queremos emprego’, ‘queremos moradia’, esta Casa de Leis se manifestou em aprovação a todos os projetos do senhor Prefeito Municipal nesta Casa com referência à criação de distritos industriais, a vinda de novas empresas para nosso Município. O que não podemos admitir é de dizer que a responsabilidade seja total dos Vereadores, porque não cabe aos Vereadores ter a iniciativa deste procedimento, a não ser uma atitude política de conversação, mas o engajamento de fato, para que isso seja executado, seja feito, tem que ser dentro daquilo que preceitua a própria legislação; tem que partir do Executivo para aprovação desta Casa de Leis e, quando aqui vêm, nós temos aprovado de maneira rápida e rasteira, como se diz no linguajar popular. E quanto à outra faixa que dizia ‘Vereadores, nós queremos projetos e não queremos palhaçadas’ não serve para este Vereador e, acredito, para a maioria desses Vereadores, porque nós apresentamos durante o nosso exercício como Vereador, mais de cento e sessenta projetos, dos quais mais de oitenta foram aprovados e foram transformados em leis. Dentre eles, podemos destacar alguns: o que cria o Programa de Orientação ao Trabalho do Menor, o que cria a Semana de Combate e Prevenção ao Uso de Drogas no Município de Pirassununga, o Programa que criou a Lei do Silêncio aqui em nosso Município, o Sossego Público, e aí vai. É claro que dentre os oitenta, tem alguns que foram dados nomes de ruas, prestadas homenagens a cidadão pirassununguenses, que também são projetos relevantes porque essas pessoas mereciam ser homenageados, porque trabalharam e deram de si, do labor, de sua luta, em benefício ao Município de Pirassununga. Agora, com referência a outra faixa que veio dizendo ‘Vick e Nilson, nunca mais. Vocês só atrapalham’, de fato; não tenho carta e nem representação para defender e falar em nome do Vereador Nilson, mas gostaria de completar: ‘só atrapalham os interesses daqueles que querem a corrupção, o superfaturamento e o mau uso do dinheiro público, prevaleçam no nosso Município. Acima de tudo, a dignidade e o respeito ao cidadão. Que Deus os proteja e nos torne instrumento de Sua Paz”. Com a palavra, o Vereador Paulo Roberto Ferrari, confirmando o que disse na semana passada: “Se fosse escolhido ou sorteado para fazer parte da Comissão, eu não declinaria desta responsabilidade e aqui estou. Continuo dizendo e insisto em dizer que estamos instrumentalizando a defesa do Sr. Prefeito a partir do momento em que procedemos de certa maneira, de certa forma, com uma certa maneira de fazer as coisas, e depois voltamos atrás. Mas, ainda assim, como a Casa decidiu acatar a denúncia pela segunda vez, desta vez com quorum qualificado, como eu disse, democraticamente, faço da decisão da Casa a minha decisão. Portanto, vamos nos empenhar para realizar um trabalho digno que, desta vez, ninguém mais interponha nenhum tipo de recurso para, de novo, sabotar os trabalhos da Comissão. Esta Comissão vai trabalhar com toda ética, moralidade e respeito possível, dentro da nossa competência, dentro daquilo que sabemos fazer e que podemos fazer. Nós não vamos nos submeter à vontade de uns nem de outros; vamos fazer nosso trabalho com maior extensão de ânimo, maior extensão pressões que for possível. Então, nosso trabalho daqui para frente será no prazo máximo de noventa dias e em condições já preliminares, concordamos com algumas coisas: primeiro, nós faremos nosso trabalho dentro do prazo normal, mas não divulgaremos as etapas, a não ser os procedimentos que vamos tomar, que são de Lei; mas, não divulgaremos aquilo que for apurado, não divulgaremos nada do que diz respeito ao sigilo da Comissão. Daqui para frente, como Relator, como integrante vereador Alessandro Marangoni e Vereador Marchetti como Presidente, já decidimos não dar publicidade aos atos da Comissão. E gostaríamos de pedir também a colaboração dos demais Vereadores para que não nos questionassem e não tocassem mais neste assunto até a Comissão encerrar os seus trabalhos”. Usou da palavra, logo em seguida, o Vereador Alessandro Pedro Marangoni: “Primeiramente, até acho o memento importante para justificar e serei breve, porque, dos dois momentos, a minha votação favorável ao requerimento do Vereador Nilson. Entendo que se existem indícios, uma das funções desta Casa é averiguar, é investigar. Por isso, entendo que não há o que temer. Entendo e confio na Casa de que o trabalho sempre foi sério e, desta forma, sempre procurei trabalhar nesta Casa de Leis. Quero dizer o seguinte: sem o comprometimento com quem quer que seja, este Vereador, através de sorteio foi indicado para participar desta Comissão e sem esse comprometimento é que vou procurar fazer o meu trabalho dentro da Comissão, da forma mais transparente possível, assim como sempre foi, tanto minha vida particular, profissional, como nesse início de vida pública também; não tenho comprometimento com ninguém, graças à Deus; procuro, com toda certeza, se houver eu gostaria até que pudessem se colocar. Existem vários meios para que, se duvidarem da minha pessoa, da maneira como tenho de me proceder, para que coloquem nos órgãos públicos; sou um homem público, estou aberto. Agora, é óbvio que nunca vamos agradar a todos; nunca vou ficar pulando de galho em galho para saber qual é a melhor opção; tudo que fiz na minha vida, tenho consciência do que fiz porque entendi ser o correto; posso errar sim, mas sempre busquei aquilo que minha consciência buscava ser o correto. E, se erro, tenho a humildade de dizer que errei, podem ter certeza. Quando você entra na vida pública, quando você assume um cargo, automaticamente, isso falei com um amigo hoje, você já tem alguns inimigos. Infelizmente é assim, mas, como disse, não tenho comprometimento; o meu comprometimento é com minha consciência. Por isso vou procurar trabalhar dentro da Comissão como sempre fiz; e tenho certeza que o Vereador Marchetti e o Vereador Ferrari estão também imbuídos da mesma opinião deste Vereador. Mais uma vez eu digo: somos políticos, automaticamente, temos inimigos, mas não vamos colocar qualquer tipo de situação, como este Vereador acabou de ouvir como algum sussurro no Plenário, só por falar, somente pela situação política, se existem alguns problemas, algumas denúncias contra este Vereador, que sejam elas colocadas a qualquer momento; mas, este Vereador, não tem comprometimento com ninguém, a não ser com minha consciência, com aquelas pessoas que confiaram seu voto em mim e vou procurar fazer o trabalho da melhor forma possível, doa a quem doer”. Inscrito, usou da palavra o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio justificando seu voto: “Justamente por atos praticados por esta Casa de Leis que foram cancelados pela maioria, mas não com o meu voto, pois justifiquei o mesmo na sessão anterior, quando se tem inclusive  jurisprudência formada a respeito do assunto onde havia opiniões divergentes de tribunais e isso fez com que eu hoje votasse contra a formação de nova Comissão Processante porque continuo achando que não havia necessidade de cancelar a anterior embora a gente vê que a Comissão acabou sendo quase a mesma. Esse é o motivo de estar aqui justificando meu voto”. Não havendo mais Vereador inscrito, o Sr. Presidente solicitou ao Vereador Marchetti que comparecesse à Mesa para confirmar se a denúncia é a mesma apresentada pelo Vereador Nilson e se está devidamente rubricada por ele, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, o qual confirmou, após verificação, ser o mesmo documento. Nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Roberto Pinto de Campos, Assessor Jurídico, que vai devidamente assinada. 
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